
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.846 - RJ (2011/0036379-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ELIETE RODRIGUES DOS SANTOS 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA NO 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A EFETUAÇÃO DOS 
CÁLCULOS DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. 
DESCABIMENTO.
1. No que tange à análise da suposta infringência ao direito adquirido, 
ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, verifica-se que o exame refoge 
à competência desta Corte, dada a natureza eminentemente 
constitucional da tese, sob pena de usurpação de função conferida 
constitucionalmente ao Supremo Tribunal Federal.
2. Conforme entendimento firmado nesta Corte, não incidem juros de 
mora no período decorrido entre a realização dos cálculos de liquidação 
e a expedição do precatório. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Haroldo Rodrigues (Desembargador 
convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 18 de agosto de 2011 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão de fls. 258/259, que, dando 

provimento ao recurso especial, afastou a incidência dos juros de mora entre a 

conta de liquidação e a expedição do precatório judicial.

Inconformada, a agravante sustenta serem devidos os juros de mora 

durante o período compreendido entre a data dos cálculos que ensejaram a 

execução e a data dos depósitos, ao argumento de que, durante o referido 

interregno, persiste insatisfeita a obrigação do Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS.

Alega que, mantendo o julgado agravado, estaria esta Turma afrontando 

regras inflexíveis que asseguram o respeito e a imutabilidade do direito adquirido, 

do ato jurídico perfeito e da coisa julgada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Primeiramente, no que tange à análise da suposta infringência ao direito 

adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada, verifica-se que o exame refoge 

à competência desta Corte, dada a natureza eminentemente constitucional da 

tese, sob pena de usurpação de função conferida constitucionalmente ao 

Supremo Tribunal Federal.

Passo ao mérito.

Não merece prosperar a irresignação da agravante.

Observando a jurisprudência mais recente desta Corte Superior, verifico 

que o entendimento esposado na decisão agravada está em conformidade com 

os julgados de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, motivo pelo 

qual não merece reforma.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
BENEFÍCIO. EXECUÇÃO. NULIDADE ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA. 
INADEQUAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A DO CPC. JUROS DE MORA. 
PERÍODO ENTRE A ELABORAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE 
17/STF. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.

1. Com a ressalva do meu posicionamento, curvo-me à jurisprudência 
pacificada desta Corte no sentido da não incidência dos juros moratórios nos 
períodos compreendidos entre o cálculo de liquidação e a data de 
apresentação do precatório e entre a da inscrição e a do pagamento do 
precatório/RPV.

2. A Corte Especial deste Sodalício consolidou orientação no sentido da 
aplicação da súmula Vinculante 17/STF: "Durante o período previsto no 
parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre 
os precatórios que nele sejam pagos."

3. O contraste apresentado pelo acórdão recorrido, com a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça autoriza, nos termos do § 1º-A do artigo 557 
do Código de Processo Civil, que o relator decida, de forma singular, o 
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recurso.

4. Não obstante as alegações expendidas pelos agravantes, a decisão 
recorrida não merece reparos, pois não se divisa, nas razões deste 
regimental, argumentos aptos a modificar o decisum agravado, razão pela 
qual deve ser mantido.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.141.757/RS, Ministro Adilson Vieira Macabu - 

Desembargador convocado do TJ/RJ, Quinta Turma, DJe 21/3/2011)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDENCIÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA NO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A EFETUAÇÃO DOS CÁLCULOS DE 
LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU DO RESPECTIVO 
OFÍCIO REQUISITÓRIO. DESCABIMENTO.

1. A teor dos precedentes já consolidados pelo Superior Tribunal de 
Justiça, não incidem juros de mora no período decorrido entre a realização 
dos cálculos de liquidação e a expedição do precatório ou do respectivo 
ofício requisitório.

2. No caso dos autos, verifica-se, ainda, que a Corte de origem decidiu a 
controvérsia em harmonia com a jurisprudência deste Tribunal, o que atrai a 
aplicação da Súmula n.º 83/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag n. 1.121.922/SP, Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 

1º/3/2010)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0036379-9 REsp 1.242.846 / RJ

Números Origem:  19900110001326  200902010027141

EM MESA JULGADO: 18/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : ELIETE RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIETE RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Haroldo 
Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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